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Resumo
O objetivo, deste artigo, é descre-
ver as características principais, ati-
nentes ao desenvolvimento econô-
mico no Leste e Sudeste asiático, na
segunda metade do século XX. Para
além, das elevadas taxas de poupan-
ça e investimento, do crescimento
das exportações, da estabilidade
macroeconômica, da melhor distri-
buição de renda, e da intervenção do
estado, constata-se a importância da
abordagem histórico-política, que
integra a  região leste asiática numa
única unidade de análise, no desen-
volvimento econômico asiático. Con-
clui-se pela quase impossibilidade
deste tipo de desenvolvimento, da-
das as suas características únicas,




financeira; Balanço de pagamentos;
Movimentos de capitais.
Abstract
The main purpose of this article
is to describle all main features, con-
cerning Asian’s East and South-
east’s economical development on
the second half of twentieh century.
Apart from its high savings and in-
vestiment’s rates, its export growth,
its macroeconomic stability, the
enlanced output distribution and
the Government intervention, we
can establish the historical and
political approach – that integrates
Asian East as a single assessment
unit in the economical Asian deve-
lopment. We can conclude that this
kind of development almost reaches
the impossibility limits of repetition
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in any other place global – Wise,
given it’s unique features.
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Introdução
A expansão econômica, de um
número considerável de países asi-
áticos, após a segunda grande guer-
ra mundial, constitui o mais bem-
sucedido exemplo, em toda a histó-
ria, de industrialização e crescimento
rápido por um período de tempo pro-
longado.
O objetivo principal deste artigo,
será descrever as características prin-
cipais, atinentes ao desenvolvimen-
to econômico, no Leste e Sudeste asi-
ático, na segunda metade do século
XX. No trabalho, será  investigada a
trajetória de apenas uma parte dos
países do Leste e Sudeste asiático, a
saber: o Japão; os quatro tigres (Co-
réia do Sul, Hong Kong, Singapura
e Taiwan); os países da associação
das nações do Sudeste asiático (Fili-
pinas, Tailândia, Malásia e Indoné-
sia), também conhecidos por Asean-
4, e a China.
Constatar-se-á, que o progresso
econômico ocorrido em algumas
nações asiáticas será difícil, dadas
as suas condições particulares, de
ser repetido, nas mesmas circunstân-
cias, em qualquer outra parte do
mundo.
O artigo, além desta introdução,
está estruturado da seguinte forma.
Na primeira secção, analisam-se os
principais aspectos que estiveram
na origem do milagre econômico asi-
ático. Na segunda secção, enunci-
am-se algumas críticas, subjacentes
ao tipo de desenvolvimento econô-
mico, ocorrido na Ásia. Na terceira
secção, descrevem-se os  motivos que
levaram à crise financeira do Leste e
Sudeste asiático. Na quarta secção,
elabora-se uma resenha dos princi-
pais acontecimentos ocorridos, no
Leste e Sudeste asiático, desde a cri-
se até à atualidade. Por fim, é apre-
sentada a conclusão.
Desenvolvimento econômico
no Leste e Sudeste Asiático
Abordagem histórico-política
Seguindo, de perto, a visão World
system de Wallerstein (1974), a abor-
dagem histórico-política integra a
região leste-asiática numa única
unidade de análise.1  No entanto, na
década de 1960, o desenvolvimento
econômico circunscreveu-se exclusi-
vamente ao Japão, alastrando-se aos
quatro tigres e aos países da Asean-
4, a partir da década de 1970. Con-
tudo, até hoje, o catching-up japonês
foi singular, em termos da distância
econômica “percorrida” e na rapi-
dez com que ocorreu.
* Licenciado em Economia pela Universidade Lusíada de Lisboa. Pós-Graduado em Estudos Europeus
(Vertente econômica) pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Mestre em Economia pelo
Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor do Departamento de
Economia da Universidade Estadual de Santa Cruz  (UESC–BA).
1 Segundo Cumings (1987), a região leste-asiática foi estruturada numa única unidade, logo no começo
do século XX, pelo colonialismo japonês em Taiwan e na Coréia. Após a segunda grande guerra
mundial, essa unidade foi reeditada sob a hegemonia norte-americana até ao presente.
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A derrota japonesa na segunda
grande guerra mundial destroçou,
econômica e militarmente, o Japão,
tendo os EUA, ocupado a região do
leste e sudeste asiático, visando, es-
sencialmente, o desmantelamento
militar do Japão. Quando veio a guer-
ra da Coréia e “salvou”2 o Japão
(Cumings, 1993, p.31). Inicialmente,
os EUA integraram, separadamente,
o Japão, a Coréia do Sul e Taiwan,
nas suas redes de comércio e poder.
Porém, a espiral de gastos com o bem-
estar nacional e com as guerras ex-
ternas, agravou as contas públicas
americanas, e, conseqüentemente, le-
varam a uma aliança memorável. Na
década3 de 1960, os EUA incorpora-
ram o Japão como intermediário4, do
poder asiático americano e da mão
de obra barata asiática, levando o Ja-
pão a especializar-se na busca do lu-
cro e a externalizar os custos de pro-
jeção, abastecendo o estado bélico-
assistêncialista norte-americano com
produtos baratos (Arrighi, 1996). No
início da década de 1970, dada a cri-
se do regime de acumulação norte-
americano, os EUA começaram a pres-
sionar o Japão, tendo em vista a
revalorização do iene e a abertura da
economia japonesa.
O sistema japonês de subcon-
tratação de múltiplas camadas per-
mitiu, ao Japão, escapar da crise do
regime de acumulação de capital,
das décadas de 1970 e 1980. Intensi-
ficaram-se os acordos de cooperação
de longo prazo no interior das redes
estáveis de empresas grandes, mé-
dias e pequenas no Japão, devido ao
envolvimento das companhias co-
merciais sogo shosha5. Mas o aspecto
principal, foi a expansão transfron-
teiriça do sistema de subcontratação
de múltiplas camadas japonesas
como “modo de produção” para o
Leste asiático que, dada a sua oferta
de mão de obra barata, abundante e
flexível, permitiu ao Japão, e aos res-
tantes países envolvidos, crescer
mais do que em qualquer outra par-
te (Arrighi, Ikeda e Irwan, 1993).
A intensificação da competição
das empresas japonesas no reinves-
timento de lucros cada vez maiores,
os salários cada vez mais altos, a
apreciação do iene no início6 da dé-
cada de 1970 e a necessidade de vári-
as fontes supridoras de petróleo, es-
tiveram na origem da transferência
das atividades de menor valor adi-
cionado japonesas, essencialmente
indústrias de mão de obra intensi-
va, para a Ásia e, dentro dela, prin-
cipalmente para os quatro tigres7
(Woronoff, 1984, p.56).
Na terminologia de Ozawa (1993,
p.130), assim que os quatro tigres, em
meados da década de 1980, viram os
salários aumentarem na extremida-
de inferior do valor adicionado da
produção industrial, as suas empre-
sas juntaram-se às japonesas na ex-
ploração de mão de obra barata e
abundante nos países da Asean-4.
No meio da década de 1990, ao subi-
rem os auferimentos na camada infe-
rior do valor adicionado das econo-
mias da Asean-4, as empresas da
Asean-4, acompanharam as empre-
sas dos tigres e do Japão em uma
nova expansão industrial em busca
de uma mão de obra ainda mais po-
pulosa e menos dispendiosa, na Chi-
na e no Vietnam. Mas os investimen-
tos externos diretos em busca de mão
de obra barata nada têm de novo. Foi
a “informalidade” e a “flexibilidade”
do sistema de subcontratação japo-
nês que proporcionou uma vantagem
competitiva mundial ao Japão e a toda
a região do Leste e Sudeste asiático.
No entanto, à medida que recebiam
os investimentos diretos japoneses e
dos outros países, as localidades com
mão de obra barata, especializavam-
se na exportação de produtos inten-
sivos em mão de obra para os EUA e,
posteriormente, para o Japão e os qua-
tro tigres, donde ficar patente a contí-
nua dependência econômica e mili-
tar do Leste e Sudeste asiático em re-
lação ao mercado norte-americano.
O modelo de Ozawa (1993) asse-
melha-se ao modelo dos gansos voa-
dores de Akamatsu (1962), idealiza-
do por este economista, em 1932. Po-
rém, existem algumas diferenças ob-
servadas, com exatidão, por Rowt-
horn (1996). Pois, aqui, o país líder
(Japão), que inicialmente exportava e
depois investia no país seguidor
(ganso), dedicando-se a outras ativi-
dades, tecnologicamente mais avan-
çadas e menos intensivas em mão de
obra, não se tornava, primordialmen-
te, no importador das exportações,
intensivas em mão de obra, dos paí-
ses seguidores (gansos), estando o
papel de principal mercado dessas
exportações reservado aos EUA8.
2 Para os países em desenvolvimento, o acesso às finanças internacionais é decisivo para o acelerar do PIB
e da industrialização. A guerra da  Coréia foi o “plano Marshall” do Japão, dadas as encomendas de guerra
que lhe foram pedidas pelos EUA. Estima-se, que no período 1950-1970, a ajuda norte-americana aos
japoneses representou cerca de 500 milhões de dólares anuais (Borden, 1984, p.220). A Coréia do Sul e
Taiwan também se beneficiaram de ajuda econômica e militar dos EUA. De 1946 a 1978, de acordo com
Cumings (1987, p.67), a Coréia recebeu 13 bilhões de dólares (US$ 600 per capita) e Taiwan obteve 5,6
bilhões de dólares (US$ 425 per capita).
3 Como destaca Fiori (2001), a guerra da Coréia, a revolução comunista na China, a invenção de Taiwan,
o início da guerra fria e, posteriormente, o conflito vietnamita, recolocaram o Japão como sócio menor das
grandes potências capitalistas, mas sem qualquer poder militar. Para esse autor, as facilidades econômi-
cas dos EUA à China, dado o apoio desta no isolamento da ex-URSS, tiveram uma  importância decisiva
no grande crescimento econômico chinês, a partir da década de 1980.
4 Essa intermediação japonesa não agravou o déficit fiscal dos EUA. Pelo contrário, os superávits comerciais
do Japão não pioraram as restrições financeiras dos EUA, mas atenuaram-nas, pois aos EUA não era
possível obter os meios de guerra e de subsistência a preço menor que no Japão, em qualquer outra parte
do mundo, e por isso permitiram a política neomercantilista japonesa, com o câmbio, o crédito, as entradas
de capital estrangeiro e as importações a serem controladas pelo estado japonês. Na terminologia de
Wallerstein (1979), tratou-se de um “desenvolvimento a convite”.
5 As sogo shosha, tiveram um papel fundamental na distribuição dos produtos das grandes empresas.
6 Posteriormente, outras fortes apreciações do iene em relação ao dólar, aceleraram o processo de trans-
ferência de atividades produtoras de mão de obra intensiva. Para Melin (1997, p.53), de Dezembro de
1975 a Outubro de 1978, o iene cresceu de Y 305,7/US$ para Y 183,95/US$. Depois,  no âmbito da
“diplomacia do dólar forte”, o iene entre Setembro de 1985 e Abril de 1986, apreciou-se cerca de 35%.
7 As pequenas e médias empresas japonesas, nessa busca pela sobrevivência, contaram com o apoio das
sogo shosha, na escolha de uma parceira, no país receptor do investimento externo direto japonês, para
a formação de uma joint venture.
8 Para Rowthorn (1996, p.7), se o papel do Japão, como país líder, é questionável, a transmissão da indus-
trialização, entre os tigres e os países da Asean, e entre estes e a China,  parece ser compatível com o
modelo dos gansos voadores de Akmatsu. Donde, autores como Bagchi (1987), entendem, que o Japão
serviu mais como modelo para a ação estatal do que como mercado ou fonte de financiamento dos países
do Leste e Sudeste asiático.
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De meados da década de 1990 até
à atualidade, modificou-se o tipo de
investimentos externos diretos japo-
neses, na região do Leste e Sudeste
asiático. Hoje, predominam as gran-
des corporações japonesas, com um
maior poder de barganha, em rela-
ção aos países que recebem os seus
investimentos, e, com uma estrutura
mais centralizada e, por isso, mais
dissociada dos modelos descritos
anteriormente.
Abordagem macroeconômica
O crescimento econômico no Les-
te e Sudeste asiático, na segunda
metade do século XX não tem prece-
dente, em toda a história. Interessa,
então, aquilatar as razões, que esti-
verem na origem de tão impressio-
nante progresso, como demonstra a
tabela 1.
A visão econômica, mais ortodo-
xa, é representada pelo documento
The East Asian Miracle, publicado
pelo Banco Mundial, em 1993, segun-
do o qual, o notável desempenho
econômico destas nações se devia às
seguintes razões: elevadas taxas de
poupança e investimento (permitin-
do então a obtenção de tecnologia de
ponta); rápido crescimento das ex-
portações (manietando, para tal, as
taxas de câmbio); estabilidade macro-
econômica (inflação moderada e con-
tenção de déficits orçamentais); for-
te investimento em capital humano
(o que acarretou uma alta qualidade
dos recursos humanos); aumento do
emprego e dos salários reais (e con-
seqüente diminuição da pobreza e
uma melhor distribuição da renda).9
O estudo, também, observou a tendên-
cia favorável, à intervenção do gover-
no, nos países do Leste asiático.
Outras interpretações, menos or-
todoxas, realçaram o papel, crucial,
dos governos, no “milagre econômi-
co” do Leste e Sudeste asiático. Ro-
drik (1994), numa crítica à análise
do Banco Mundial, destaca a ação
dos governos, no planejamento do
crescimento do investimento através
de medidas intervencionistas estra-
tégicas.10 As indústrias locais, foram
alvos de um protecionismo, por par-
te do estado, obtendo, assim, um
mercado interno cativo, garantindo
lucros elevados, que lhes permitiram
altas taxas de investimento, produ-
tos de melhor qualidade e ainda con-
quistar mercados externos, estando,
no entanto, obrigadas a cumprir de-
terminados objetivos relacionados à
exportação (Singh, 1997). Interessa,
ainda, e numa perspectiva microeco-
nômica, reconhecer a importância
das empresas, organizações e dos ge-
renciamentos, no desenvolvimento
econômico do Leste e Sudeste asiático.
Beinstein (2001), porém, critica o
autoritarismo produtivista sobre os
trabalhadores, que possibilitou con-
trolar os salários, e, assim, obter al-
tas margens de rentabilidade para
as empresas, diminuindo, então, a
dimensão dos mercados internos, e
aumentando a dependência destas
economias em relação às exporta-
ções. Outro aspecto a salientar, é o
fato, de quase nenhuma análise fa-
zer referência às relações comerciais
e políticas entre as economias asiá-
ticas abordadas, na secção anterior.
Em 1985, o iene apreciou-se mui-
to em relação ao dólar, na seqüência
dos acordos do Plaza. Logo, como já
vimos, o Japão intensificou os inves-
timentos diretos estrangeiros e as
exportações de bens de capital, para
os quatro tigres. Estes, ao manterem
as suas moedas alinhadas ao dólar,
aumentaram as exportações manufa-
tureiras para os EUA, e foi esse su-
perávit comercial com os EUA, que
lhes permitiu escapar da restrição do
balanço de pagamentos, dados os
déficits comerciais com o Japão. Até
que em 1987, as moedas dos quatro
tigres apreciaram-se em relação ao
dólar elevando os salários, obrigan-
do estes países, a juntarem-se ao Ja-
pão, em uma nova “rodada” de ex-
pansão industrial, em busca de mão
de obra barata e abundante, nos paí-
ses da Asean-4, e, no início dos anos
1990, na China e no Vietnam (Medei-
ros, 1997).
Na década de 1980, os países em
desenvolvimento foram afetados por
quatro tipos de choques negativos:
da demanda; dos termos de troca;
das taxas de juros e da oferta de ca-
pital (Singh, 1994). No entanto, e
apesar de elevados déficits de tran-
sações correntes, em alguns países
do Leste asiático, estes continuaram
a ter acesso aos capitais internacio-
nais11 , ao contrário dos outros paí-
ses em desenvolvimento. Por fim, e
dados os sucessivos déficits comer-
Tabela 1
Taxa de crescimento médio anual do PIB, a preços de mercado, em %
1960-70 1970-80 1980-90 1990-95 1990-00 1990-03
Japão 10,9 5,0   4,0   1,0   1,3 1,3
Coréia do Sul   8,6 9,5   9,4   7,2   5,7 5,5
Singapura   8,8 8,5   6,4   8,7   7,8 6,3
Hong Kong 10,0 9,3   6,9   5,6   4,0 3,7
Taiwan   9,2 9,7   7,1   5,9   5,8 4,9
Filipinas   5,1 6,3   1,0   2,3   3,2 3,5
Tailândia   8,4 7,2   7,6   8,4   4,2 3,7
Indonésia   3,9 7,6   6,1   7,6   4,2 3,5
Malásia   6,5 7,8   5,2   8,7   7,0 5 ,9
China   5,2 5,8 10,2 12,8 10,3 9,5
Fontes: World Bank (1992) (2002) (2005); He (2003), p.36
9 Seguindo os ensinamentos de Gershenkron (1966) e Moore (1967), os países asiáticos, no seu proces-
so de modernização e industrialização, conseguiram evitar revoltas políticas, ao promoverem uma
melhora no nível de emprego e da produção na agricultura (reforma agrária), contribuído, assim, con-
sideravelmente, para uma distribuição de renda mais igualitária.
10 Segundo Hirst e Thompson (1998, p.175), “o que é excepcional são as fontes políticas de uma
mobilização de recursos, não as conclusões maçantes da teoria econômica”. Sobre o papel do estado
e das políticas públicas, nas economias asiáticas, ver, por exemplo, Haggard (1990).
11 As explicações correntes, afirmam que tal, se deveu, simplesmente à sorte. Elas entendem, que ocorreu,
um efeito “manada” e um efeito “contágio”, isto é, os bancos internacionais agiram, como se todos os
países do Leste e Sudeste asiático tivessem as mesmas características, em termos das suas contas
externas.
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ciais com os países do Leste e Su-
deste asiático, os EUA, a partir do
final da década de 1980, começaram
a exigir uma maior abertura comer-
cial e uma liberalização financeira
(da qual apenas a China escapou),
aos países asiáticos, o que, como ve-
remos, veio a ter uma importância
decisiva, na segunda metade da dé-
cada de 1990.
A economia japonesa, devido a
uma crise de investimentos especu-
lativos, cresceu, apenas um terço na
década de 1990, em relação ao que
tinha crescido, na década anterior.
Em 1978, Deng Xiao Ping, iniciou as
reformas econômicas, que aumenta-
ram, marcadamente, os níveis de
crescimento econômico, até hoje, na
China. A agricultura beneficiou-se
de termos de troca favoráveis em re-
lação à indústria e da liberalização
da comercialização privada do ex-
cedente agrícola, o que impulsionou
a produtividade agrícola e aumen-
tou a renda dos agricultores, propor-
cionando a poupança que financiou
um investimento maior em toda a
economia e permitiu a redução da
pobreza e uma melhor distribuição
da renda, na década de 1990 (Maki-
no, 1997). As exportações essencial-
mente, intensivas em mão de obra,
foram o elemento mais dinâmico12 da
economia, e possibilitaram, à China,
escapar da restrição do balanço de
pagamentos, no seu processo de de-
senvolvimento.13 A diminuição da
propriedade estatal foi compensada
pelo aumento da propriedade coleti-
va14 , em detrimento das proprieda-
des privada e estrangeira.
Crítica ao “Milagre Econômico”
no Leste e Sudeste Asiático
De acordo com a teoria do cresci-
mento econômico neoclássica, o cres-
cimento econômico depende do au-
mento da utilização dos fatores de
produção (trabalho e capital) e do
aumento da produtividade, isto é, do
aumento da produção por cada uni-
dade do fator de produção utiliza-
da. Aumentos na produtividade ou
o “progresso tecnológico” corres-
pondem às alterações no processo
de produção ou à introdução de no-
vos produtos ou serviços.
Solow (1975), num estudo pionei-
ro, constatou que cerca de oitenta por
cento do aumento da produção por
trabalhador, nos EUA, na primeira
metade do século XX, se deveu ao
aumento da produtividade total dos
fatores, ou seja, aos avanços tecnoló-
gicos. Donde, Solow concluiu que o
crescimento econômico baseado na
expansão dos insumos capital (físi-
co e humano) e trabalho, estava su-
jeito a rendimentos decrescentes de
escala, pelo que, no longo prazo, o
crescimento econômico dependia do
progresso tecnológico, isto é, do au-
mento da eficiência. Apesar de con-
seguir mensurar a produtividade
total dos fatores através da diferen-
ça entre as taxas de crescimento do
produto e dos insumos utilizados, a
economia neoclássica não conse-
guiu explicar os determinantes da
produtividade total dos fatores (o
resíduo de Solow), pelo que Solow a
descreveu como a “medida da nos-
sa ignorância”.15
Num famoso artigo, Krugman
(1994), relembra que o crescimento
econômico ocorrido na década de
1960, na União Soviética (e nas suas
nações satélites), se deveu, quase
que exclusivamente, a um aumento
na utilização dos insumos, donde,
posteriormente, dados os rendimen-
tos decrescentes, estas economias
viram, o seu crescimento diminuir
consideravelmente. Baseado nos
trabalhos pioneiros de Lau e Kim
(1993) (1994) e Young (1992) (1994),
Krugman (1994), afirma que o cres-
cimento nas economias do Leste e
Sudeste asiático, se deveu, princi-
palmente, a um crescimento extra-
ordinário dos insumos (trabalho e
capital), e não a um aumento signi-
ficativo da eficiência.
Para Young (1994), conforme os
dados da tabela 2, os países do Leste
e Sudeste asiático, apresentaram ele-
vadas taxas de poupança, que foram
utilizadas na qualificação da popu-
lação, o que possibilitou aumentar a
população economicamente ativa. O
autor concluiu, que no futuro, estas
ações iriam diminuir o crescimento,
pois não era possível mobilizar, in-
cessantemente, mão de obra cada vez
mais qualificada. Young (1994), refe-
re, ainda, que o crescimento da pro-
dutividade total dos fatores não foi
superior ao registrado em outros pa-
íses, durante períodos semelhantes
de crescimento rápido16 , tendo sido
até muito reduzido em Cingapura.
12 De acordo com Medeiros (1999), as exportações e os investimentos externos diretos permitiram à China,
importar máquinas e equipamentos, que foram essenciais para a modernização da economia. A criação
das zonas econômicas especiais (ZEE), para além de atraírem investimentos diretos estrangeiros, também
visavam atrair os capitais de Hong Kong e  Taiwan, indo ao encontro da estratégia “um país, dois sistemas”
de Deng Xiao Ping. Para Naughton  (1995), as exportações chinesas, em parte, consistiram no processamento
de importações com empresas locais contratadas por empresas estrangeiras ou com empresas com a
participação estrangeira com autonomia de exportação.
13 Segundo Medeiros (1999), as empresas vinculadas às ZEE, gozavam de liberdade cambial e de isenção
de impostos. As outras empresas subordinavam-se à política chinesa de comércio exterior, protecionista,
visando as exportações e o desenvolvimento do mercado interno. Donde o autor conclui pela existência
dupla de um movimento de concentração de mercados e outro de descentralização do planejamento.
14 A principal diferença entre a empresa coletiva e a empresa estatal está “no funcionamento (nomeação de
diretores, investimentos, produção, etc.), pois a empresa coletiva não depende de uma administração
central, logo a propriedade pertence a uma coletividade muitas vezes, uma administração local”  IFRI –
Ramses (1994, p.245).
15 No final dos anos 80, a “nova teoria do crescimento” ou “teoria do crescimento econômico endógeno”,
procurou descobrir o processo pelo qual, as forças de mercado privadas, as decisões de política pública e
as instituições alternativas, levam a padrões diferentes de progresso tecnológico. Romer (1994), salienta
que  o progresso tecnológico é um produto que está sujeito a graves falhas, no mercado, porque a tecnologia
é um bem público, que tem uma produção cara mas uma  reprodução barata. Pelo que, os governos
procuram cada vez mais proporcionar direitos de propriedade elevados para quem desenvolve novas
tecnologias.
16 Segundo Young (1994), outros países com crescimento rápido apresentaram as seguintes taxas de cres-
cimento anual da produtividade total dos fatores: Canadá (1947-73, 1,8%); França (1950-73, 3,0%); Alema-
nha (1950-73, 3,7%); Itália (1952-73, 3,4%); Japão (1952-73, 4,1%); Reino Unido (1955-73, 1,9%) e EUA
(1947-73, 1,4%). Krugman (1999, p.55), afirma que o estudo do Banco Mundial (1993), já abordado, num
dos seus anexos, apresenta dados para a “mudança na eficiência técnica”, permitindo constatar que a
maioria dos países não estava fechando o “hiato da produtividade” em relação aos países desenvolvidos.
Os números do crescimento anual da eficiência eram os seguintes: Hong Kong (2,0%);  Taiwan (0,8%);
Tailândia (0,1%); Coréia  do Sul (-0,2%); Indonésia (-1,2%); Malásia (-1,8%); Singapura (-3,5).
30 Ano VII • Nº 12 • julho de 2005 • Salvador, BA RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Collins e Bosworth (1996), num
estudo importante, apresentaram
resultados semelhantes aos de
Young (1994), mas observaram um
ganho mais rápido na produtivida-
de total dos fatores no período 1984-
94, levantando, então, a possibilida-
de de que a situação talvez estivesse
mudando. Sarel (1997), embora com
valores não muito diferentes dos de
Collins e Bosworth (1996), deu-lhes
uma interpretação mais otimista,
negando, portanto, as conclusões de
Young (1994). Por fim, Hsieh (1998),
utilizando o mesmo método conven-
cional de Young (1994) chegou a
valores ligeiramente superiores para
a taxa de crescimento da produtivi-
dade total dos fatores. Contudo, não
pode retirar-se o mérito aos países
de Leste e Sudeste asiático, de terem
conseguido apresentar elevadas ta-
xas de poupança, e de as terem ca-
nalizado de forma eficiente para in-
vestimentos produtivos que condu-
ziram ao crescimento das suas eco-
nomias.
Ao contrário dos tigres asiáticos,
Krugman (1994), refere que o cresci-
mento do Japão foi alicerçado medi-
ante altos índices dos insumos e tam-
bém da eficiência. Quanto à China,
embora mostrando algumas dúvidas
em relação à qualidade das estatís-
ticas, o autor entende que, desde
1978, o crescimento chinês, também
se baseou em aumentos dos insumos
e da eficiência, até porque partiu de
um ponto muito baixo, devido à re-
volução cultural.
A crise financeira no Leste e
Sudeste Asiático
Nos anos anteriores à crise fi-
nanceira de 1997, os cinco países
envolvidos (Tailândia, Filipinas,
Malásia, Indonésia e Coréia do Sul)
apresentavam condições
macroeconômicas favoráveis. A in-
flação era baixa (inferior a 10%), as
contas orçamentais estavam saudá-
veis e controladas, as exportações
eram elevadas17, o que permitiria
manter o crescimento econômico no
caso dos fluxos de capitais externos
diminuírem, dadas as estrondosas
taxas de poupança e investimento
da região. No entanto, os fluxos de
capitais internacionais compensa-
vam os déficits em transações cor-
rentes e ainda permitiam aumentar
as reservas internacionais, na re-
gião, na primeira metade da déca-
da de 1990.
Para o mainstream da política eco-
nômica, a crise financeira deveu-se
à falta de transparência dos gover-
nos, à existência de sistemas bancá-
rios corruptos, ao relacionamento
clientelista entre o governo e as em-
presas que, assim, usufruíram de
crédito fácil de bancos que desfruta-
vam de garantia governamental.
Numa palavra, a causa principal, da
crise financeira, encontrava-se no
“capitalismo clientelista”.18 No en-
tanto, este fenômeno já existia há
muito tempo.
Contudo, a principal razão da
crise financeira da Ásia foi por pres-
são dos EUA, dados os seus déficits
comerciais com a região, a ampla
liberalização e desregulamentação19
financeira, que não foram acompa-
nhadas por uma adequada supervi-
são20, a que estiveram sujeitos alguns
países do Leste e Sudeste asiático.
Logo, a enorme afluência de capitais
especulativos de curto prazo, embo-
ra contrabalançasse os crescentes
déficits de transações correntes, le-
vou à apreciação cambial, tornando
o regime cambial insustentável, pro-
Tabela 2
Taxa de crescimento médio anual da produtividade total dos fatores, em %
Hong Kong Singapura Coréia do Sul Taiwan
(1966-91) (1966-90) (1966-90) (1966-90)
Crescimento total 7,3 8,7 10,3 9,4
Crescimento do fator capital 3,0 5,6 4,6 3,2
Crescimento do fator trabalho 2,0 2,9 4,5 3,6
Crescimento da Produtividade total dos fatores 2,3 0,2 1,2 2,6
Crescimento do PIB per capita 5,7 6,8 6,8 6,7
D% população economicamente ativa 38-49 27-51 27-36 28,37
D% ensino secundário ou superior 27,2 ® 71,4 15,8 ® 66,3 26,5 ® 75,0 25,8 ® 67,6
Fonte: Young (1994)
17 Segundo Eichengreen (1999-a, p.127), “Em 1994-1995, a taxa anual de crescimento das exportações da
Malásia, das Filipinas, de Singapura e da Tailândia atingiram máximos acima dos 30%, um número es-
pantoso”.
18 Os investidores internacionais, sabendo da garantia governamental fornecida aos bancos, emprestavam
dinheiro a companhias financeiras que, depois de trocar as divisas pelas moedas nacionais, voltavam a
emprestar esse dinheiro, a taxas de juros mais altas, principalmente, para investimentos especulativos.
O governo, segundo Krugman (1999), aumentava a oferta da moeda (e conseqüentemente o crédito),
comprando as divisas, para manter o câmbio, aumentando, assim, as reservas internacionais. Quando o
crédito, levou ao aumento da especulação e das importações, os fluxos internacionais diminuíram, e os
bancos  centrais tiveram agora, de comprar moeda nacional (reduzir a oferta da moeda) com divisas, só
que as reservas internacionais esgotam-se e o banco central não tem o poder de emiti-las, donde a crise
do  balanço de pagamentos ou monetária era inevitável.
19 Por liberalização financeira entende-se um conjunto de regras que possibilitam o aumento dos fluxos de
entrada e saída de capitais. Por desregulamentação financeira entende-se um conjunto de regras que
liberalizam o controle governamental sobre o setor financeiro doméstico.
20 Kaminsky e Reinhart (1996), salientam a importância da ocorrência de crises bancárias, após liberalizações
financeiras sem uma estrutura reguladora e supervisora adequada. Em 18 das 25 crises bancárias es-
tudadas, o setor financeiro fora liberalizado nos cinco anos anteriores.
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vocando a fuga de capitais com o
inerente colapso do câmbio e do pre-
ço dos ativos domésticos.21
Segundo Solomon (2001, p.187),
as taxas de juros de curto prazo, nos
sete maiores países industrializados,
baixaram de 8,7% em 1990 para
3,7% em 1996, contribuindo, assim,
para o aumento de capitais interna-
cionais de curto prazo (descompro-
metidos com o crescimento econômi-
co) no Leste e Sudeste asiático, em
busca de rendimentos financeiros de
curto prazo mais altos.
No entanto, alguns acontecimen-
tos, a partir de 1995, agravaram a
fragilidade financeira externa da re-
gião do Leste e Sudeste asiático. As
taxas de juros de longo prazo japo-
nesas, aumentaram, em 1997, de
2,0% para 2,5%. De 1995 a 1997, o
dólar apreciou-se muito em relação
ao iene, acarretando uma redução
drástica nas exportações dos países
do Leste asiático, que não deprecia-
ram as suas moedas, em relação ao
dólar.  Para além de diminuírem as
exportações para o Japão22, elas tam-
bém diminuíram para a Europa
(dado o lento crescimento desta), e
para os EUA devido ao aumento da
concorrência chinesa que dispunha
de uma mão de obra barata e uma
moeda desvalorizada. Por outro lado,
a demanda mundial por produtos
eletrônicos (semicondutores, em par-
ticular) decresceu.23 Logo, a redução
das exportações, agravou os déficits
de conta corrente, o que originou
uma maior entrada de investimento
de portfólio (especulativos), provo-
cando uma sobrevalorização das
moedas asiáticas, tornando-as, total-
mente, dependentes dos capitais ex-
ternos de curto prazo.
Tendo a Tailândia os maiores
problemas de sobrevalorização, e de
insolvência de alguns bancos e em-
presas, a fuga de capitais de curto
prazo levou à desvalorização do baht
tailandês em julho de 1997. Para Krug-
man (1999), o baht devia ter desva-
lorizado 15%, mas desvalorizou
muito mais24 devido ao pânico finan-
ceiro. Dez dias depois da primeira
desvalorização do bath, o peso
filipino desvalorizou, seguindo-se-
lhe depois as desvalorizações da
rúpia Indonésia, do ringgit malaio e
do Won coreano, levando em pou-
cos meses, à saída, dos cinco países,
de um total de 105 bilhões de dóla-
res, o que representava cerca de 11%
do seu PIB, evidenciando, então, o
modelo de pânico financeiro25 de
Diamond-Dybvig (1983), em que os
investidores (especuladores) inter-
nacionais acometidos de um pânico
auto-validável, não levaram em con-
sideração as características diferen-
tes das diversas economias.
Os programas de ajuda do FMI,
agravaram a recessão e exacerbaram
o pânico financeiro, ao contrair o
crédito doméstico; aumentar as ta-
xas de juros; encerrar bancos em di-
ficuldades e exigir a austeridade fis-
cal. Para Radelet e Sachs (2001), os
bancos com problemas poderiam ter
sido colocados sob alguma forma de
intervenção, protegendo os deposi-
tantes, permitindo aos bons devedo-
res o acesso ao crédito, minorando a
recessão e atenuando o pânico finan-
ceiro. O FMI, argumentava que as
taxas de juros mais altas levariam à
apreciação (estabilidade) cambial e
isso traria benefícios maiores que os
custos de produção no curto prazo.
Mas as moedas não apreciaram, le-
vando Radelet e Sachs (2001) a afir-
mar que isso pode ter aumentado o
pânico financeiro, e que com taxas
de juros muito menores, os resulta-
dos econômicos teriam sido muito
superiores e as desvalorizações mo-
destas. O FMI contrapunha, afirman-
do que taxas de juros baixas levari-
am à “hiperdesvalorização” e à
“hiperinflação”...  A austeridade fis-
cal, sem qualquer comprovação cien-
tífica, agravou a recessão econômica.
Stiglitz (2003), incisivamente,
constata que a liberalização dos
mercados de capitais defendida pelo
tesouro dos EUA e pelo FMI (ambos
ao serviço de Wall Street), pretendia
permitir ganhar mais dinheiro aos
investidores internacionais e não
levar a um maior progresso econô-
mico na Ásia. Isso ficou bem paten-
te, quando grande parte da ajuda
internacional do FMI, e de outros
países e instituições internacionais,
funcionou como um empréstimo de
emergência aos bancos internacio-
nais que tinham feitos empréstimos
às empresas e bancos asiáticos
alicerçados nas garantias governa-
mentais, confirmando a essência
pró-ciclica dos fluxos de capitais
internacionais, e negando o aumen-
to da eficiência econômica dos flu-
xos de capitais, preconizada por
economistas ortodoxos.
O economista ortodoxo Jagdish
Bhagwati (1998), num importante
artigo, defendeu a adoção do contro-
le de capitais, nos países asiáticos,
21 Para Radelet e Sachs (2001, p.151-152), “Os bancos nacionais tornaram-se crescentemente vulneráveis
por pelo menos duas razões. Em primeiro lugar, porque tomavam recursos em moeda estrangeira e
emprestavam em moeda local, expondo-se ao risco de perdas em  moedas estrangeiras causadas por
uma eventual depreciação da taxa de câmbio. Em segundo lugar, porque na medida em que os bancos
tomavam empréstimos de paraísos fiscais com vencimentos de curto prazo e transferiam esses recursos
internamente para recebimento a longo prazo, estavam expostos ao risco de uma corrida bancária.”
Para além disso, era evidente a possibilidade de uma “crise de risco moral.”  Seguindo o modelo de
Akerloff e Romer (1994), era notória a existência de riscos excessivos dos bancos, que ganharam acesso
aos depósitos domésticos e estrangeiros, em virtude da garantia do estado sobre esses depósitos.
22 No âmbito da dinâmica regional asiática, os investimentos diretos estrangeiros japoneses, bem como as
suas  exportações de bens de capital para o Leste e Sudeste asiático baixaram, acarretando uma perda
do dinamismo regional, referido, na abordagem histórico-política.
23 Conforme Radelet e Sachs (2001, p.147), o crescimento das exportações medidas em dólares correntes,
para os cinco países afetados pela crise, caiu de uma média de 24,8% em 1995 para 7,2% em 1996 e mais
ainda no início de 1997.
24 Baht caiu 20% frente ao dólar em julho, e mais 25% em dezembro de 1997.
25 Logo para Radelet e Sachs (2001), a crise não foi antecipada, senão os investidores internacionais teriam
aumentado o prêmio de risco dos seus empréstimos e diminuído o prazo para o seu pagamento, o que
não aconteceu
Os programas
de ajuda do FMI,
agravaram a recessão e
exacerbaram o pânico
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dado o aumento dos capitais especu-
lativos, chegando ao ponto de citar
trechos do capítulo doze da teoria
geral de Keynes (1936). Bhagwati
(1998), acusou o FMI, de ter como
missão principal, exigir e sustentar
a abertura da conta de capitais dos
países em desenvolvimento e  de atu-
ar como banqueiro de última instân-
cia do “complexo Wall Street – Te-
souro.”26 Krugman (1998), em setem-
bro de 1998, instigou Mahathir,  pri-
meiro-ministro malaio, a impor con-
troles de capitais, o que veio há acon-
tecer pouco tempo depois. Por um
ano, a Malásia impôs restrições à
saída de capitais, e baixou as taxas
de juros, permitido ao país reestru-
turar os bancos e recuperar-se mais
rapidamente.
Conclui-se que em países em de-
senvolvimento, com mobilidade de
capitais e fortemente dependentes de
capitais externos, uma crise do sis-
tema bancário nacional (devido a
uma fuga de capitais externos) e, por-
tanto, financeira, acarreta normal-
mente uma crise monetária e, portan-
to,  do balanço de pagamentos, dado,
normalmente, os países optarem
pela estabilização do sistema ban-
cário em detrimento da estabilização
da taxa de câmbio, no manejo das
reservas internacionais.27
Taiwan impôs controle de capi-
tais, tal como a China, cuja moeda, o
yuan não é conversível, impedindo,
assim, a especulação contra  ela, le-
vando estes “dois países”, a não se-
rem gravemente afetados pela crise.
A moeda chinesa estava, inclusive,
desvalorizada, e o país recebia mui-
tos investimentos externos diretos e
poucos investimentos de portfólio,
apesar da precária situação, do sis-
tema bancário da China.
Da crise financeira até os
dias de hoje
Desde meados da década de
1990, no âmbito da abordagem his-
tórico-política, ganharam importân-
cia as atividades da diáspora capi-
talista chinesa, revelando que a ex-
pansão transfronteiriça do sistema
japonês  de subcontratação, foi sus-
tentada, não apenas por apoio polí-
tico norte-americano “vindo de
cima”, mas também por apoio comer-
cial e financeiro chinês “vindo de
baixo” (Hui, 1995). Dos dividendos,
a diáspora chinesa (principalmente
de Hong Kong e Taiwan), através de
negociações financeiras e especula-
ção, impulsionou o papel de Hong
Kong, como entreposto financeiro
mundial e regional. Deng Xiao Ping,
visando  a melhoria da economia
continental chinesa e a busca da
unificação nacional de acordo com
o modelo “Uma nação, dois siste-
mas”, criou condições favoráveis à
entrada na China do capital exce-
dente da diáspora chinesa. Donde a
China parece emergir como o prin-
cipal agente da expansão asiática,
descrita pelo modelo de Ozawa
(1993).
O crescente comércio intra-re-
gional asiático poderá levar à forma-
ção consistente de uma associação
comercial, mais desenvolvida que a
“Asean + 3”28 , contudo, a experiên-
cia histórica, bem latente nos recen-
tes conflitos diplomáticos entre a
China e o Japão assim como a  oposi-
ção do principal parceiro comercial,
os EUA, podem obstar tal objetivo.
De acordo com os dados das ta-
belas 3 e 4, após a crise, os países,
em análise, voltaram a crescer. Em-
bora,  de  1998  a  2004,  o  crescimen-
to  médio  anual de todos  os  países
(com exceção das Filipinas), tenha
sido inferior ao da década de 1990,
de 2000 a 200429 em alguns países
(Japão, Hong Kong, Filipinas, Tai-
lândia e Indonésia), ele foi superior
ao da década de 1990. Prevendo-se
que, em 2005 e 2006, o crescimento
seja ainda superior. Donde se infe-
re, que os países ainda não chega-
ram de  forma definitiva a uma situ-
ação de rendimentos decrescentes de
escala,  ou, então, começaram a au-
mentar os seus níveis de produtivi-
dade total dos fatores.
Tabela 3
PIB (taxa de crescimento médio anual em %)
1970-80 1980-90 1990-95 1990-00 1990-03 1998-04 2000-04
Japão 5,0% 4,0% 1,0% 1,3% 1,3% 0,5% 1,3%
Coréia do Sul 9,5% 9,4% 7,2% 5,7% 5,5% 4,6% 5,4%
Singapura 8,5% 6,4% 8,7% 7,8% 6,3% 3,8% 4,6%
Hong Kong 9,3% 6,9% 5,6% 4,0% 3,7% 3,1% 4,8%
Taiwan 9,7% 7,1% 5,9% 5,8% 4,9% 3,8% 3,3%
Filipinas 6,3% 1,0% 2,3% 3,2% 3,5% 3,6% 4,5%
Tailândia 7,2% 7,6% 8,4% 4,2% 3,7% 2,7% 5,0%
Indonésia 7,6% 6,1% 7,6% 4,2% 3,5% 1,3% 4,4%
Malásia 7,8% 5,2% 8,7% 7,0% 5,9% 3,4% 5,1%
China 5,8% 10,2% 12,8% 10,3% 9,5% 8,2% 8,5%
Fontes: World Bank (1992) (2002) (2005); He (2003), p.36; Economia Pura (2005)
26 Anos depois, Bhagwati (2004, p.231), refere que Wade (1998), ao chamar-lhe “Complexo Wall Street-Tesou-
ro – FMI” restringe em vez de ampliar, o significado, pois para Bhagwati, “tesouro” representa Washington.
Para Bhagwati (2004, p.231), Eichengreen (1999-a) ao reformular a expressão para “Complexo Wall Street”,
“está a  deixar de fora metade dos culpados!”
27 Kaminsky e Reinhart (1996), na amostragem dos países que investigaram, descobriram que 24% das crises
bancárias foram seguidas por crises do balanço de pagamentos no prazo de um ano, e 56%, no período de
três anos. Frankel e Rose (1996), examinaram  mais de uma centena de casos de grandes desvalorizações
em países em  desenvolvimento ao longo de duas décadas, e descobriram que as quedas monetárias
tendem a ocorrer quando: cessam os ingressos de investimento direto; as reservas são baixas; o crescimento
de crédito interno é alto; as taxas de juros em países  industrializados sobem  e a taxa de câmbio real foi
supervalorizada. Eles notaram  que os déficits em conta corrente e os déficits orçamentais não são influentes
numa quebra típica. Tudo isto pode aplicar-se à crise asiática de 1997-98.
28 “Asean + 3”, são encontros entre os países da Asean, o Japão, a China e a Coréia do Sul, que ocorrem, para
debater a situação comercial dos seus membros.
29 No final de dezembro de 2004, ocorreu uma tragédia humana, o Tsunami, em alguns países, analisados
neste estudo. Mas em termos da produção, a sua influência será diminuta. Na Tailândia, as seis províncias
mais atingidas geravam cerca de 2 bilhões  de dólares anualmente, cerca de 12% do PIB. Na Indonésia, as
províncias de Aceh e Sumatra, representam 4,5 bilhões de dólares, pelo que o Banco Asiático para o Desen-
volvimento, estima que o aumento do PIB poderá cair 0,2%.
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A maior parte dos países reestru-
turou o seu sistema financeiro. No-
vos controles foram estabelecidos,
para evitar alavancagens e endivida-
mentos de curto prazo por parte dos
bancos e empresas. As exportações,
desde 1998, voltaram a crescer, assim
como as importações, levando os pa-
íses a apresentar sucessivamente,
superávits no balanço de transações
correntes, o que, associado ao regres-
so de capitais internacionais, tem le-
vado à acumulação de reservas in-
ternacionais, conforme a tabela 5. Em
2003 e 2004, as moedas asiáticas, com
exceção do iene, variaram muito pou-
co em relação ao dólar. Nos últimos
anos, a economia japonesa tem de-
notado melhoras. A recuperação de-
veu-se, inicialmente, às exportações
e ao investimento e depois ao consu-
mo privado. Contudo, o aumento do
preço do petróleo, pode levar à me-
nor procura dos  produtos japoneses
por parte dos países asiáticos, que re-
presentam  cerca de metade das ex-
portações japonesas.
Apesar de tudo, as exportações
do Leste e Sudeste asiático, embora
com crescente composição industrial
e densidade tecnológica, denotam
carências sérias em matéria de pes-
quisa e desenvolvimento, conforme
a  tabela 6.
pão, e em seguida a própria deman-
da regional.
A economia chinesa mostra, ain-
da, uma forte pujança, baseada
numa demanda agregada interna
consistente. Desde 1979, as exporta-
ções e importações têm crescido a
uma taxa anual média de 15%, di-
namizando a economia. O déficit
comercial com os países asiáticos é
compensado pelo superávit comer-
cial com os países industrializados
do ocidente. Não pode esquecer-se a
crescente desigualdade regional que
assola a China. Os dois bancos esta-
tais foram objeto de normas de su-
pervisão prudêncial – mais rígidas
o que levou à prática de melhores
concessões de crédito. Contudo, o
sistema bancário chinês, ainda, apre-
senta deficiências e enormes débitos
irrecuperáveis, bem como um banco
central com uma  supervisão e fisca-
lização fraca. No entanto, dado que
a indústria e a banca são  majoritari-
amente, posse do Estado, não há o
risco de uma contração do crédito,
como a que ocorreu, em 1997-98, na
Ásia. Por fim, e não menos impor-
tante, ao manter controle de capi-
Tabela 4
PIB (taxa de crescimento médio anual em %)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005(p) 2006(p)
Japão 1,4% -2,6% -0,2% 2,3% 0,2% -0,2% 1,4% 2,6% 0,8% 1,9%
Coréia do Sul 5,0% -5,8% 10,7% 9,3% 3,0% 7,0% 3,1% 4,6% 4,0% 5,2%
Singapura 8,4% 0,4% 5,9% 10,3% -2,0% 2,2% 1,4% 8,4% 4,0% 4,5%
Hong Kong 5,3% -5,1% 3,1% 10,4% 0,2% 1,9% 3,2% 8,1% 4,0% 4,0%
Taiwan 6,8% 4,8% 5,4% 5,9% -1,9% 3,6% 3,3% 5,7% 4,0% 4,3%
Filipinas 5,2% -0,5% 3,3% 4,4% 3,2% 4,3% 4,7% 6,1% 4,7% 4,5%
Tailândia -1,8% -10,2% 4,2% 4,6% 1,8% 5,4% 6,9% 6,1% 5,6% 6,2%
Indonésia 4,7% -13,2% 0,8% 4,8% 3,3% 3,7% 4,9% 5,1% 5,5% 6,0%
Malásia 7,7% -7,4% 5,8% 8,3% 0,5% 4,1% 5,3% 7,1% 6,0% 6,2%
China 7,8% 7,8% 7,1% 8,0% 7,3% 8,3% 9,3% 9,5% 8,5% 8,0%
(p) – previsão
Fontes: World Bank (1992) (2002) (2005); He (2003), p.36, Economia Pura (2005)
Tabela 5
Reservas internacionais em março de 2005, em bilhões de dólares
Coréia do Sul Singapura Hong Kong Taiwan Filipinas Tailândia Indonésia Malásia China
205,4 112,9 122,4 251,1 13,8 48,5 35,2 71,0 659,1
Fonte: Economia pura (2005)
Tabela 6
Cientistas e engenheiros em I & D
(por milhão de pessoas)
1990-2000 1996-2000
Japão 4960 5095
Coréia do Sul 2139 2319
Singapura 2182 4140








Por outro lado, as exportações
asiáticas concentram-se  em poucos
produtos e em um número restrito
de mercados, basicamente EUA e Ja-
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tais30, a  China mantinha através de
um regime cambial fixo atrelado ao
dólar31, uma taxa de câmbio favorá-
vel às exportações e podia determi-
nar as taxas de juros internas inde-
pendentemente do sistema monetá-
rio internacional. Donde, de acordo
com o triangulo da incompatibilida-
de de Mundell (1960), a China tinha
taxa de câmbio fixo (em relação ao
dólar) e uma política monetária in-
dependente e imobilidade de capi-
tais,  pelo que estava protegida das
influências do sistema monetário
internacional. Portanto, em 21 de
julho de 2005, com a flexibilização
“parcial”32 do yuan chinês em rela-
ção ao dólar, é de prever algumas
influências  do sistema monetário
internacional na China. Os superá-
vits da balança de transações cor-
rentes, podem levar à apreciação da
moeda chinesa e à redução da infla-
ção, mas a apreciação do yuan, tam-
bém, pode prejudicar a competitivi-
dade da economia chinesa.
Por fim, e observando as tabelas
7 e 8, os países do Leste  e Sudeste
asiático, sobretudo os países da
Asean – 4  e a China, ainda têm um
longo caminho, a percorrer em ter-
mos de desenvolvimento e melhora-
mento do nível de vida das suas po-
pulações.
Conclusão
Observou-se, neste trabalho, a
importância da abordagem históri-
co-política, que integra a região les-
te-asiática numa única unidade de
análise no desenvolvimento econô-
mico asiático, através da expansão
transfronteiriça do sistema de sub-
contratação japonês como  “modo de
produção” para o Leste asiático que,
dada a sua oferta de mão de obra
barata, permitiu ao Japão, e aos
restantes países envolvidos, crescer
mais do que em qualquer outra parte.
Para além de elevadas taxas de
poupança e investimento, rápido
crescimento das exportações, estabi-
lidade macroeconômica, forte inves-
timento em capital humano e melhor
distribuição de renda, o notável de-
sempenho econômico no Leste e Su-
deste asiático, deveu-se à interven-
ção e ao protecionismo do estado.
A principal razão da crise finan-
ceira da Ásia foi, por pressão dos
EUA, dados os seus déficits comer-
ciais com a região, e pela ampla
liberalização e desregulação finan-
ceiras, que não foram acompanha-
das de uma adequada supervisão a
que estiveram sujeitos alguns países
do Leste e Sudeste asiático.
Dadas as regras vigentes na Or-
ganização Mundial do Comércio,
outros países em desenvolvimento
não poderão utilizar muitos dos  ins-
trumentos protecionistas e interven-
cionistas de políticas industriais e
comerciais utilizados pelas nações
do Leste e Sudeste asiático.
Até hoje, os projetos nacionais
neomercantilistas sempre tiveram,
Tabela 7
PIB (em milhões de dólares) a p.m, e PNB (em dólares), a p.m e ppc, em 2003
Japão Coréia Singapura Hong Taiwan Filipinas Tailândia Indonésia Malásia China
do Sul Kong
PIB,p.m 4326,4 605,3 91,3 158,5 286,0 80,5 143,1 208,3 103,1 1409,8
PNB per
capita a p.m 34510 12020 21230 25430 13139 1080 2190 810 3780 1100
PNB per
capita a ppc 28620 17930 24180 28810 - 4640 7450 3210 8940 4990
Fonte: World Bank (2005)
Tabela 8
População, em %, que vive com menos de um dólar por dia, em 2001
Japão Coréia do Sul Singapura Hong Kong Taiwan Filipinas Tailândia Indonésia Malásia China
– < 2,0 – – – 14,6 < 2,0 7,2 < 2,0 16,1
Fonte: PNUD (2002)
30 O próprio FMI deixou de lado seu entusiasmo pré-crise quanto à livre mobilidade do capital, conforme se
subentende de um trabalho do FMI, de 2003, de Prasad, Rogoff, Wei e Rose (2003).
31 Em 21 de julho de 2005, a China resolveu desatrelar a sua  moeda em relação ao dólar. Essa paridade
estava em 8,3 yuanes por dólar americano. prevê-se uma apreciação da moeda chinesa, embora isso
possa ter efeitos positivos no combate à inflação. Inicialmente, a China apreciou o yuan em 2% para 8,11
yuanes por dólar americano. A partir daqui, então, existirá uma flutuação administrada do yuan no
32 As autoridades chinesas, decidiram que, diariamente, a moeda chinesa não pode variar mais de 0,3% em
relação ao dólar americano e 1,5% em relação a qualquer outra moeda. Por outro lado, a moeda chinesa
vai passar a estar atrelada a uma cesta de três moedas a saber: o Euro; o iene e o dólar de Hong Kong.
Pelo que, e à luz do triângulo da incompatibilidade, a China ainda deverá  continuar a estar protegida de
“muitas” das influências do sistema monetário internacional. Em 23 de setembro de 2005, o Banco Central
da China decidiu que, no futuro, a moeda chinesa, diariamente, passará a  poder variar até 3,0% em
relação à cesta de três moedas (Euro, iene e o dólar de Hong Kong).
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como uma das condições do seu su-
cesso, uma ordem hegemônica com-
placente que já  não existe mais. A
China, na terminologia de Wallers-
tein (1979), foi o último convidado.
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